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beneficiários perceberam os benefícios trazidos durante o processo de implantação da área protegida.   

                            Palavras-chave: conselho deliberativo; direção; legitimidade e voz; participação; pescadores.
 

ABSTRACT:    This study analyzes the participatory processes in the context of the Canavieiras Extractive Reserve (Resex), 
a Sustainable Use conservation unit located in the coastal zone of southern Bahia and belonging to the marine 
biome. Resex de Canavieiras was created in 2006 and has a history of social conflicts since its creation. In 
this study we identified the participatory processes through the analysis of the principles of good governance 
- Legitimacy and Voice, Direction, Performance, Accountability and Fairness - and the perception of the 
beneficiaries about the process of creation and management of the Resex using qualitative research of an 
exploratory nature, using techniques of documentary analysis, non-participant observation and interviews 
directed to the members of the Deliberative Council and the fishermen of the Resex. Data analysis was 
conducted using the Content Analysis for governance data and frequency of respondents opinion for 
perception analysis. It was found that the principles of good governance are present in the formal descriptions 
and actions developed by the Deliberative Council of the Resex de Canavieiras, with greater emphasis on 
Legitimacy and Voice and Direction. The Mother Association of Extractivists of the Extractivist Reserve of 
Canavieiras (Amex) influences the management process of the Unit through the actions of the extractivist 
councilors. Regarding the perception of the beneficiaries, it was found that only 33% of the interviewees said 
they had heard about Protected Areas (AP); on the other hand, 97% of the interviewees said they knew about 
the existence of Resex, although only 3% understood its meaning. The study points out that the area presented 
normative quality characteristic of good governance and that the beneficiaries perceived the benefits brought 
during the process of implementation of the protected area. 

                            Keywords: deliberative council; fishermen; legitimacy and voice; management; participation.

1. Introdução

O bioma costeiro-marinho brasileiro possui, 
em 2018, 175 Unidades de Conservação (UC), 
sendo 72 UCs de Proteção Integral (41,1%) e 103 
UCs de Uso Sustentável (58,9%) (MMA, 2019), 
das quais 31 são Reservas Extrativistas (Resex), 
sendo 28 federais e três estaduais (Prado & Seixas, 
2018). 

As Resex visam a compatibilização da con-
servação da natureza com uso sustentável dos 
recursos naturais, sendo, portanto, relevantes espa-
ços de interesses coletivos, valorização dos saberes 
tradicionais e desenvolvimento de processos parti-
cipativos. Soma-se às Resex localizadas nas zonas 

costeira e marinha a necessidade de conservação 
do meio ambiente marinho e a adequada extração 
dos recursos pelas comunidades tradicionais, de 
forma sustentável (Vasconcellos et al., 2011).

A elaboração de uma estratégia de conser-
vação baseada no uso tradicional desses recursos 
teve sua origem no movimento dos seringueiros 
ocorrido no Acre na década de 1970, uma ação 
coletiva contra os desmatamentos e expulsões das 
áreas florestais em defesa da produção extrativista 
e modo de vida, institucionalizada como política 
pública apenas em 1990 (Decreto nº 98.897, de 
30 de janeiro de 1990) no processo de regulamen-
tação fundiária e ambiental (Allegretti, 2008). A 
autora destaca que os seringueiros assumiram a 
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identidade coletiva de extrativistas, valorizando 
assim a sua atividade profissional, e as Resex 
surgiram como resposta às demandas de povos e 
comunidades tradicionais, resgatando dos movi-
mentos indígenas o conceito de território e de áreas 
reservadas. No princípio de seu estabelecimento, 
as Resex não funcionavam como uma UC, mas 
foram definitivamente incorporadas ao Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 
por força de Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho 
de 2000, regulamentado pelo Decreto Nº 4.340 de 
2002 (Brasil, 2002).  

Esse modelo de UC foi utilizado pela primeira 
vez em sistemas costeiros em 1992, na região de 
Florianópolis - Santa Catarina, por extrativistas 
de berbigão (Anomalocardia brasiliana), dando 

origem a Resex de Pirajubaé (Allegretti et al., 
2018). Posteriormente, as Resex marinhas foram 
replicadas ao longo da zona costeira brasileira 
com objetivo de minimizar os efeitos do desen-
volvimento costeiro descontrolado e reforçar as 
reivindicações territoriais e de direito de uso dos 
recursos pelas comunidades tradicionais de pesca 
(Santos & Schiavetti, 2013; Prado & Seixas, 2018).

Quando as Resex são regulamentadas, o terri-
tório passa a pertencer à União e é concedido para 
benefício da população tradicional por meio da 
Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) (Brasil, 
2002). As particularidades dos processos de gestão 
das Resex demandam o estabelecimento de proce-
dimentos que garantam a participação qualificada 
da população local e o uso de metodologias que 
permitam a integração dos conhecimentos tradicio-
nais com os técnico-científicos (ICMBio, 2009a). 
Além disso, segundo o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade (ICMBio), órgão 
executor das UC federais no país, com a criação 

das Resex, muitas mudanças ocorreram na forma 
como as populações tradicionais se organizaram e 
se apropriaram dos seus territórios. Tais mudanças, 
somadas às singularidades dessas UC, representam 
atuais desafios que exigem constantes adaptações 
e a elaboração de novas formas de governança e 
gestão ambiental.

De acordo com Santos & Schiavetti (2014), 
em avaliação realizada sobre a gestão de 20 Resex 
marinhas por meio de indicadores ambientais, eco-
nômicos, institucionais e sociais, há uma tendência 
de melhora na efetividade de gestão das Resex, 
mas a maioria (80%) dessas UC ainda possui 
gestão classificada como de baixa efetividade, 
sendo avaliada como padrão muito inferior a 40% 
ou inferior a 40% e maior que 55% de gestão. Os 
autores encontraram valores mais elevados para 
o âmbito ambiental, principalmente pela locali-
zação das Resex. Ou seja, elas foram criadas em 
áreas onde há a presença de espécies, as quais são 
utilizadas pelos proponentes. Esse fato vem corro-
borar a necessidade de se manter o sistema atual 
de solicitação de criação dessas áreas (bottom-up) 

e que a implantação das áreas foi realizada corre-
tamente. Porém, no âmbito econômico, as áreas 
foram consideradas frágeis, pois há dependência 
quase exclusiva dos recursos naturais explorados, 
e caso haja alteração na produção ou mudança no 
valor do bem explorado acarretaria problemas 
sociais nas comunidades beneficiárias. 

Definido pelo SNUC, as UC devem possuir 
conselhos consultivos ou deliberativos e ter repre-
sentações dos órgãos públicos, sociedade civil e 
setor privado (Brasil, 2000). No caso das Resex, 
devem ser regidas por conselho deliberativo (CD) 
presidido por órgão executor ambiental da esfera 
de sua criação, composto por representação de 
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órgãos públicos e da sociedade civil, visando a 
paridade (Brasil, 2002). No entanto a composição 
do conselho deverá ser majoritariamente formada 
por membros da população beneficiária (ICMBio, 
2007). Em âmbito federal, compete ao ICMBio a 
presidência do CD.

Conselhos representam regimes inovadores 
enquanto gestores de políticas públicas e devem 
dispor das capacidades necessárias para tornar suas 
ações também inovadoras (Jacobi, 2005). Cunha 
& Loureiro (2009) destacam a relevência sobre a 
constituição do conselho, sendo esta muito mais 
importante do que a sua existência. Sendo instân-
cias deliberativas, com níveis de participação e 
pautados na democracia, os conselhos, por si só, 
dependerão da condução e dos interesses partilha-
dos (Loureiro & Cunha, 2008) para que garantam 
a participação efetiva dos atores sociais.

Estudos sobre conselhos gestores de Resex 
marinhas (Cardozo et al., 2012; Nobre & Schia-
vetti, 2013; Nobre et al., 2017) apontam que eles 
têm funcionado para a implantação das UC, porém 
ainda com fragilidades em sua atuação.

Este estudo aborda os processos participati-
vos no âmbito de uma UC federal de uso susten-
tável, categoria Resex, situada na área marinha 
e em faixa terrestre do sul do Estado da Bahia, 
denominada Resex de Canavieiras, constituída em 
2006. Realizou-se esta pesquisa com o objetivo de 
identificar os processos participativos por meio da 
análise dos princípios da boa governança, descri-
tos por Graham et al. (2003), e da percepção dos 
atores sociais – gestor, conselheiras e conselheiros, 
pescadoras e pescadores. 

1.1. Governança ambiental e processos 
participativos

O termo governança não é novo, porém é com-
plexo (Rhodes, 1996; Krahmann, 2003). Atribui-se 
ao cientista político Samuel Hunyington a primeira 
citação do conceito, na década de 1960 (Araújo, 2002). 
Distinto do conceito de governo - que se refere ao exer-
cício do poder do Estado – e governabilidade, ao ato de 
governar a própria autoridade política ou legitimidade 
do Estado, a governança possui diferentes significa-
dos (Rhodes, 1996; Van Kersbergen & Van Waarden, 
2004) que são aplicáveis em diversos contextos. 

Enquanto governo é caracterizado pela sua 
habilidade de tomar decisões e pela sua capacidade 
de aplicá-las (Abrams et al., 2003) a fim de manter a 
ordem pública e facilitar a ação coletiva, a governança 
atua como elemento norteador de políticas públicas 
(Câmara, 2013), compreendida, de modo geral, como 
a capacidade do governo de formular e implementar 
suas políticas (Araújo, 2002), por meio das estruturas 
e processos que permitam aos atores governamentais 
e não governamentais coordenarem suas necessidades 
interdependentes (Krahmann, 2003). 

Araújo (2002) destaca que, assim como gover-
nabilidade, a governança não possui claramente uma 
definição, variando conforme autor, corrente ideoló-
gica e elementos.  Presente nos debates acadêmicos e 
políticos mais recentes (Santos, 1997; Araújo, 2002), a 
governança decorreu das consequências de novas teo-
rias modernistas e na reforma do setor público, a partir 
da década de 1980, que trouxeram à tona problemas 
de transparência e legitimidade, originando questões 
sobre a accountability1, tornando o desempenho mais 
relevante do que os procedimentos (Bevir, 2011).

1 Não há consenso na literatura sobre o termo Accountability, que não pode ser traduzido diretamente para o português. O termo está cirscuncrito 
aos instrumentos de controle dos atos do poder público (Mota, 2007), requerendo transparência destes e capacidade de sançao dos gestores 
públicos pelos governados, que possuem instrumentos para monitorar o comportamento do poder público e responsabilizá-los por seus atos.
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No contexto brasileiro, reformas do Estado 
implantadas a partir de 1995 viabilizaram novos 
mecanismos de regulação e práticas dos serviços 
públicos aproximando-as do conceito de New Public 
Management (Filgueiras, 2018), cuja governança 
estava associada ao uso dos métodos utilizados pela 
sociedade para distribuir poder, gerir recursos públi-
cos e problemas comuns (Gomides & Silva, 2009). 
Contudo, crises econômicas e políticas, alinhadas à 
dificuldade da administração pública em adicionar 
valor aos serviços públicos, ampliaram o conceito 
de governança ao apresentá-la em forma de crítica 
à New Public Management, aumentando o escopo 
da atuação da gestão pública (além dos mecanismos 
e instrumentos de gestão) para as capacidades polí-
ticas da burocracia em atuar na direção de interesse 
coletivo (Filgueiras, 2018).  

Em 2003, no V Congresso Mundial de Parques 
da União Internacional para a Conservação da Natu-
reza (UICN) foi abordado pela primeira vez o tema 
governança em Áreas Protegidas (AP), sua relação 
com a conservação e equidade, a identificação dos 
princípios da boa governança e a avaliação da go-
vernança a partir do processo participativo (Borri-
ni-Feyerabend, 2003).  A UICN havia estabelecido 
como uma das principais estratégias de conservação 
da biodiversidade a criação de AP e a governança 
como o elemento central para efetividade e equi-
dade no sistema de AP (Borrini-Feyerabend, 2004; 
Borrini-Feyerabend et al., 2017). 

Na esteira dessa discussão, a Convenção para 
a Diversidade Biológica (CDB), na 7ª Conferência 
entre as Partes (COP), em 2004, recomendou aos 
países signatários integrarem a população local 
na gestão de AP no contexto socioeconômico lo-
cal (Decisão VII/28) e por meio do Programa de 
Trabalho para Áreas Protegidas (PoWPA), que 

contemplava a governança, participação, equidade 
e distribuição de benefícios como objetivos para 
melhorar os benefícios sociais da AP. Essa decisão 
foi reconhecida como marco, indo além das iniciati-
vas globais de conservação, por trazer a governança 
para o centro do planejamento e implementação, 
uma vez que as partes ao estabelecerem o PoWPA 
destacavam a má governança como um dos obstácu-
los ao alcance dos objetivos das AP. As COPs que se 
seguiram também abordaram a governança em AP, 
representando um avanço e reconhecimento, como 
a COP-10 que adotou o Plano Estratégico para Bio-
diversidade 2011-2020, também conhecido como 
Metas de Aichi (Borrini-Feyerabend et al., 2017).

A governança atua como uma forma justa e 
eficaz de governar (Abrams et al., 2003), exercendo 
de forma responsável os poderes (meios) a fim de 
atender aos objetivos (fins) da UC (Abrams et al., 
2003; Graham et al., 2003) e está alicerçada na ca-
pacidade e na confiabilidade de instituições gover-
namentais (regimes de governança) para responder 
eficazmente aos problemas por meio de acordos de 
consulta e negociação (Abrams et al., 2003). No 

âmbito dessas discussões, tem-se destacado o uso 
em acordos e convenções internacionais, em espe-
cial das Nações Unidas (Ivanova et al., 2007), por 

considerar que a governança influencia positiva ou 
negativamente a efetividade da gestão e determina 
a partilha de custos e benefícios relevantes (equi-
dade da gestão). Newig & Fritsch (2009) destacam 
a governança participativa, no contexto da análise 
multiníveis, para a melhoria da qualidade ambiental 
por meio da melhora da qualidade das decisões ao 
incorporar o conhecimento local aos processos de 
debates e à inclusão das partes interessadas, o que 
tende a facilitar a aceitação das decisões e a imple-
mentação. Eklund & Cabeza (2017) esclarecem 
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que há vínculo entre a qualidade da governança 
e efetividade para a conservação, porém tem sido 
geralmente negligenciada. Para os autores, a qua-
lidade de governança está associada ao ambiente 
político no qual as instituições são organizadas, 
visando a eficácia do governo bem como a equidade 
e imparcialidade.

O termo boa governança surgiu na década de 
1990 e foi descrito no documento do Banco Mundial 
sobre os problemas de desenvolvimento na África, 
entendido como uma crise de governança. Para 
essa instituição, boa governança era vista como 
sinônimo de uma gestão de desenvolvimento sólida 
(Leftwich, 1994). O termo foi sendo introduzido 
como dimensão normativa para avaliar a qualidade 
da governança (Santiso, 2001) que pode ser boa 
ou má, com base nos códigos da boa governança 
(Enrione et al., 2006) e a partir das boas práticas da 
governança, adequando-as à realidade do domínio 
público (Van Kersbergen & Van Waarden, 2004) 
ao incorporar juízo de valor ou critérios normati-
vos (Lee, 2003), bem como seus impactos, bons 
ou maus, porém nunca neutros (Simoncini et al., 
2008). Quando é considerada boa, convencionou-se 
denominar boa governança (Sheng, 2010). 

Boa governança e desenvolvimento susten-
tável são conceitos intimamente relacionados, 
contudo a boa governança não o garante, mas a 
sua ausência é capaz de limitá-lo e, na pior das 
hipóteses, de impedi-lo (Kardos, 2012). O atual de-
safio para as sociedades é fortalecer as instituições 
(regimes de governança), processos e mecanismos 
para que possam permitir a ampla participação da 
sociedade na definição de uma agenda para o de-
senvolvimento sustentável. Já os princípios da boa 
governança possuem relevância (Lockwood et al., 
2010), pois servem para normalizar a governança 

e por especificar o que é desejável, ético e racional, 
fornecendo um meio para identificar e remediar 
práticas indesejáveis (Lockwood, 2010). Esses 
princípios podem ser percebidos como declarações 
normativas que indicam as qualidades que o regime 
deve possuir ou sugerem às autoridades respon-
sáveis como devem exercer os seus poderes para 
atender aos seus objetivos (Davidson et al., 2006).

Sobre tais princípios, os estudos preparatórios 
desenvolvidos por Graham et al. (2003) e Abrams et 
al. (2003) para o V Congresso Mundial de Parques 
foram considerados decisivos para consolidar a 
temática governança (Borrini-Feyerabend, 2003). 
Graham et al. (2003) definiram cinco princípios 
da boa governança para AP, sendo legitimidade e 
voz, direção, desempenho, prestação de contas e 
equidade, com base nos critérios do Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
podendo estes serem aplicáveis a qualquer tipo de 
governança em AP, podendo haver sobreposição em 
face das influências sociais, culturais e históricas. 
Abrams et al. (2003) destacaram que os princípios 
propostos por Graham et al. (2003) poderiam 
contribuir para comparar as formas de governança 
e auxiliar na resolução de problemas e desafios, 
com a identificação de pontos fracos em regime de 
governança para fins de melhorias. 

Diversos documentos e estudos endossam a 
relevância dos princípios de boa governança (Lee, 
2003; Cozzolino, 2005; Arampatzis et al., 2006; 
Barett et al., 2006; Balloffet & Martin, 2007; 
Dudley, 2008; Lockwood, 2009; Rauschmayer et 
al., 2009; Lockwood et al., 2010; Khan & Bha-
gwat, 2010), incluindo, sobretudo, a necessidade 
de divulgação de boas práticas e disseminação de 
resultados (Arampatzis et al., 2006; Manos et al., 
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2011). Na Tabela 1 são apresentados os princípios 
da boa governança e conceitos.

Grindle (2004; 2007), de forma crítica, de-
fende a existência da governança suficientemente 
boa, em oposição às mazelas da governança viciosa 
(Fonseca & Bursztyn, 2009), por entender as influ-
ências do processo histórico e o foco nas relações de 
poder. Para a autora, a governança suficientemente 
boa permite que nem todos os déficits da governança 
precisam ser abordados de uma só vez, o que pos-
sibilita a existência de uma condição mínima para 
aceitação do desempenho do governo e sociedade 
civil, visto que cada país ou localidade apresenta 
limitações e oportunidades, e cujas estratégias de 

governança precisam considerar os contextos par-
ticulares e a análise de pontos fortes e fracos.

2. Materiais e métodos

Este estudo classifica-se como pesquisa qua-
litativa, exploratória, por meio de estudo de caso. 
O corpus da análise foi realizado com base em 
entrevistas realizadas durante o período de 2012 a 
2014, observação dirigida e consulta a documentos 
oficiais. As pesquisas foram devidamente aprova-
das pelo Sistema de Autorização e Informação em 
Biodiversida-de (Sisbio) concedida pelo MMA/
ICMBio, nº 25.121-1 e nº 35.991-1, e pelo Comitê 

TABELA 1 – Definição dos princípios de boa governança, de acordo com alguns autores.

PRINCÍPIO CONCEITO REFERÊNCIA

Legitimidade e Voz
Qualidade específica atribuída ao sistema de governança que gera conformidade com as nor-
mas, regras e decisões políticas, portanto, refere-se a instituições que trabalham em conjunto. 
Remete ao reconhecimento da existência de uma estrutura de poder que precisa ser legítimo. 

Bernstein, 2005
Steffek, 2009

Direção

Associado à visão estratégica. Requer alinhamento com as diretrizes internacional e na-
cional relevantes para a UC e guia de melhores práticas; Existência de legislação so-
bre objetivos para a UC; Definição de autoridade e responsabilidade aos envolvidos pela 
gestão da área. Instrumentos de governança; prevê organizações para gerir a UC con-
templando a participação cidadã na tomada de decisões. Regras legalmente instituídas.

Graham et al., 
2003

Desempenho
Delimitação de metas e prazos para alcance de resultados. Compõe-se de eficácia e eficiência 
na consecução dos objetivos e na capacidade para realizar as funções necessárias ao mandato.

Graham et al., 
2003

Prestação de Contas
Destina-se à gestão com comunidades locais, parceiros públicos e interessados envolvidos, 
incluindo a transparência dos processos de decisão. Envolve os cidadãos que concedem am-
plos poderes ao gestor para aplicar as políticas e leis e, em troca, exigem a prestação de contas.

Graham et al., 
2003

Equidade

Associado ao processo de tomada de decisão na gestão de UC, incluindo benefícios equi-
tativos compartilhados entre os principais interessados. Estende-se além do domínio da lei, 
por contemplar tratamento de grupos que enfrentam práticas discriminatórias. Reconhe-
cimento da importância das populações tradicionais no desenvolvimento e gestão de UC.

Graham et al., 
2003
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de Ética da Pesquisa da Universidade Estadual de 
Santa Cruz, nº 312.404 e protocolo 479/2011. 

2.1. Resex de Canavieiras: área de estudo

A Resex Canavieiras situa-se em faixa terrestre 
e área litorânea localizada no sul do Estado da Bahia 
em territórios dos municípios de Belmonte, Cana-
vieiras e Una e foi instituída em 2006 (Brasil, 2006). 
Possui área total de 100.726,36 hectares, sendo mais 
de 75% em ambiente marinho. Situa-se na poligo-
nal da Zona de Amortecimento e Conectividade da 
Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) e 
no mini corredor prioritário Una-Lontras-Baixão 
do Corredor Central da Mata Atlântica (CCMA). 
Dentre as principais atividades econômicas da 
região, destacam-se a pesca marinha e estuarina, 
agricultura familiar e pecuária. Registra-se que o 
município de Canavieiras ocupa posição de destaque 
como importante produtor no estado da Bahia para a 
espécie Caranguejo-Uçá (Ucides cordatus cordatus), 
um dos principais produtos da Resex (Aguiar et al., 
2011; Souza, 2011). 

No município de Canavieiras, com população 
de 21.798 habitantes (IBGE, 2010), reside a maioria 
dos beneficiários da Resex; os demais beneficiários 
residem em territórios dos municípios vizinhos: 
Belmonte e Una (32.336 e 24.110 habitantes, res-
pectivamente), os quais possuem uma pequena par-
cela de seus territórios inseridos na área da Resex. 

O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama) instituiu o 
Acordo de Pesca por meio da Instrução Normativa 
(IN) n° 83, de 5 de janeiro de 2006 (Ibama, 2006), 
seis meses antes da criação da Resex, o qual esta-
beleceu normas para a gestão de uso sustentável de 

recursos pesqueiros no município de Canavieiras. 
As regras estabelecidas nesse acordo resultaram 
de reuniões realizadas com os pescadores do 
município. Foi estimado que 80% dos pescadores 
praticavam suas atividades nos manguezais e rios da 
Resex e o restante em área marinha, com atividades 
de pesca do camarão e peixes (Souza, 2011). 

2.2. Coleta e análise dos dados

A coleta de dados deu-se por meio de análise 
documental, observação dirigida e entrevistas, tendo 
como público alvo os conselheiros do Conselho 
Deliberativo da Resex de Canavieiras (CDRC), 

titulares ou suplentes, e os pescadores beneficiários 
da Resex de Canavieiras. A observação dirigida 
teve como foco as reuniões do CDRC, do período 
de 2012 a 2014, e as atividades pesqueiras, sendo 
embarque e desembarque pesqueiro e beneficiamen-
to e comercialização de pescado. 

A avaliação sobre a percepção dos extrativistas 
em relação à Resex foi realizada mediante entrevis-
tas (de abril de 2012 a agosto de 2013) com uso de 
roteiro semiestruturado. Como critério de seleção, 
considerou-se a atuação da prática pesqueira na 
área da Resex de Canavieiras, tendo a seleção dos 
pescadores e pescadoras com base na amostra não 
probabilística, de acordo com a disponibilidade do 
entrevistado e interesse em participar da pesquisa. 
Dentro do universo amostral possível, procurou-se 
abranger a diversidade de pesca praticada dentro da 
Resex, entrevistando-se extrativistas das diferentes 
localidades, idades e gêneros que atuam com todos 
os apetrechos de pesca registrados para a Resex e 
nos diferentes ecossistemas. Foram entrevistados 
tanto beneficiários que vivem exclusivamente da 
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pesca como aqueles que complementavam suas 
rendas com recursos pesqueiros.

Sobre a análise da governança, foram utili-
zados documentos do CDRC (Regimento Interno, 
21 atas de reuniões, atas de comissões e grupos de 
trabalhos, atos – ofícios e resoluções e dois planos 
de capacitação dos conselheiros) desde a sua criação 
em 12/11/2009 até 11/09/2014, seguido das entre-
vistas com os conselheiros (22 conselheiros do total 
de 25) ocorridas de dezembro de 2013 a agosto de 
2014 com uso de um roteiro semiestruturado. 

A análise dos dados foi realizada pelo método 
Análise de Conteúdo (Bardin, 2016) para os prin-
cípios de boa governança, e frequência de opinião 
para a percepção dos beneficiários da Resex de 
Canavieiras com relação aos processos participa-
tivos da UC.

3. Resultados

O Conselho Deliberativo da Resex de Cana-
vieiras (CDRC) foi instituído por Portaria ICMBio 
N° 71/2009 (ICMBio, 2009b) com a finalidade de 
contribuir para implantação da UC enquanto o seu 
Regimento Interno só foi aprovado em junho de 
2012. Dentre suas atribuições, o CDRC deve apro-
var desde o Plano de Manejo da Resex até projetos 
específicos de exploração sustentada de recursos 
naturais da Resex e instituição de grupo de apoio 
técnico/científico. Além dessa função, também deve 
representar a Resex de Canavieiras na estratégia dos 
Corredores Ecológicos da RBMA da Bahia.

Na ocasião da pesquisa, a Resex de Canaviei-
ras não dispunha de Plano de Manejo e Plano de 
Gestão, tampouco havia sido assinada a CDRU pelo 
Governo Federal, visto que dependia do Perfil da 
família beneficiaria da Resex de Canavieiras. Tais 
conquistas deram-se aos poucos após a realização 
da pesquisa e cabe destacá-las aqui para melhor 
compreensão da área de estudo. 

A CDRU foi assinada em 2015 e o perfil da 
família beneficiária da Resex de Canavieiras foi 
aprovado em 2016, conforme Portaria Nº 79, de 
5 de agosto de 2016 (ICMBio, 2016). O cadastra-
mento2 das famílias beneficiárias teve início em 
2014 e até 2018 mais de 1.700 famílias haviam 
sido homologadas. O Plano de Manejo da Resex 
encontra-se em fase de elaboração desde o início 
em 2018, com apoio do Projeto Áreas Marinhas e 
Costeiras Protegidas (GEF-Mar), projeto apoiado 
pelo Banco Mundial em parceira com o ICMBio 
que apoia a Resex desde 2015.  Em 2018, teve seu 
Acordo de Gestão publicado - Portaria Nº 313, de 
12 de abril de 2018 (ICMBio, 2018).

3.1. Princípios da boa governança

Na ocasião da pesquisa, o CDRC compunha-se 
de vinte e cinco representações  (Tabela 2) dentre 
órgãos federais, estaduais e municipais, instituição 
de ensino, associações, segmentos de artesãos e 
agricultores familiares, colônias de pescadores e 
organizações não governamentais.

Embora não estivesse registrada como mem-
bro do CDRC, a Associação Mãe dos Extrativistas 

2 O cadastramento é um processo contínuo e o processo de homologação das famílias cadastradas até 2018 ainda não havia sido finalizado até 
fevereiro de 2019.
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da Resex de Canavieiras (Amex) exercia papel 
articulador e fundamental para a capacitação dos 
conselheiros e lideranças comunitárias, sendo, 
inclusive, percebida pelos conselheiros como a or-
ganização que mais contribui diretamente para esse 
fim, seguido do Pangea (com assento no CDRC), 
esta reconhecida como a organização parceira 
presente desde o levantamento de estudos para a 

criação da Resex. Há evidências da participação da 
Amex nos processos decisórios que antecedem as 
decisões do CDRC, por meio da atuação dos conse-
lheiros extrativistas, que se organizam previamente 
para definição de prioridades e encaminhamentos. 
Como salientado pelo conselheiro entrevistado, os 
conselheiros estão qualificados para irem juntos 
em defesa dos seus objetivos, o que em entrevista 

TABELA 2 – Instituições públicas e da sociedade civil que compõem o Conselho Deliberativo da Resex Canavieiras.

PODER PÚBLICO SOCIEDADE CIVIL

ICMBio (preside o CDRC) * Companhia Transamérica de Hotéis - Nordeste LTDA

Ibama - Unidade Avançada em Ilhéus/BA Centro de Estudos Socioambientais – PANGEA*

Secretaria Estadual do Meio Ambiente/BA* Instituto de Conservação de Ambientes Litorâneos da Mata Atlântica – Ecotuba*

Delegacia da Capitania dos Portos de Ilhéus/BA – 
Marinha do Brasil*

Associação de Turismo Viva Canavieiras*

Prefeitura Municipal de Canavieiras Associação dos Criadores de Camarão de Canavieiras – ACCC*

Câmara Municipal de Vereadores de Canavieiras* Associação dos Pescadores e Catadeiras de Camarão de Canavieiras/BA*

Universidade Estadual de Santa Cruz - Ilhéus/
BA*

Associação das Marisqueiras do Município de Canavieiras*

Segmento dos Artesãos da Pesca do Município de Canavieiras*

Associação de Tiradores de Caranguejo de Canavieiras*

Associação de Pescadores de Campinhos*

Segmento dos Agricultores Familiares de Campinhos*

Associação de Pescadores, Marisqueiras e Moradores de Atalaia*

Associação dos Pescadores de Puxim da Praia*

Associação dos Pescadores de Puxim do Sul*

Associação de Pescadores e Marisqueiras da Oiticica –APMO*

Associação de Pescadores, Marisqueiras e Extrativistas de Barra Velha*

Colônia de Pescadores Z-20 de Canavieiras*

Colônia de Pescadores Z-21 de Belmonte*

* Representantes do CDRC entrevistadas/os para esta pesquisa. FONTE: Dados da Pesquisa (2014).
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concedida denominou de “Todos numa boca só” 
(Conselheiro A, Representante da Sociedade Ci-
vil, 2014) ao fazer alusão à coesão dos propósitos 
deste grupo. Essa característica também foi per-
cebida posteriormente no estudo de Prost (2018). 
Destaca-se também a Amex na preparação dos 
conselheiros e lideranças comunitárias, bem como 
a preparação dos conselheiros para as pautas do 
CDRC, como registrado pelo conselheiro:

Nós temos hoje a Amex que está muito 
capacitada e é o braço direito da Resex. 
Esses parceiros nossos da Amex estão muito 
capacitados porque nós já estamos andando 
aqui desde 2001 juntos, são 13 anos de 
lutas, então essas pessoas aprenderam 
muito a dialogar, a discursar e a brigar, se 
for preciso (Conselheiro B, Representante 

da Sociedade Civil, 2014).

Também se verificou a contribuição de conse-
lheiros e lideranças comunitárias em outras instân-
cias de participação social, por meio da atuação em 
demais conselhos e organismos de representação e 
de mobilização social, como a Comissão Nacional 
de Fortalecimento das Reservas Extrativistas Cos-
teiras e Marinhas (Confrem), demonstrando haver 
troca de saberes e experiências que enriquecem 
o processo de empoderamento dos extrativistas. 
Constatou-se que os conselheiros fazem uso de 
consultas jurídicas para dirimir dúvidas técnicas e/
ou legais, tanto do ICMBio quanto de instituições 
parceiras (Pangea, Confrem). Tem-se como exem-
plo o Acordo de Pesca criado antes da UC que foi 
necessário remeter ao setor jurídico do ICMBio 
para averiguar a validade para replicá-lo no Plano 
de Manejo, conforme registro em Ata do dia 29 
de setembro de 2011. A análise documental traz 
registros da presença de convidados em reuniões 

do CDRC de forma regular. Contudo não se veri-
ficou a participação destes em reuniões, salvo para 
apresentações de projetos específicos (a exemplo, 
quando solicitam pesquisa acadêmicas na UC)

Princípio Legitimidade e Voz 

A data de posse dos conselheiros caracteriza 
a instalação do conselho, registrada em ata (IN 
ICMBio Nº 02 de 1997, Art.16, § 1º). Constatou-se 
o cumprimento da exigência jurídica de condução 
do CDRC por parte do órgão gestor, o ICMBio, e a 
existência de reuniões do CDRC com direito a vo-
to, manifestação, com presença de convidados e da 
sociedade civil. Há constante participação do gestor 
e regularidade da participação da maioria dos con-
selheiros e lideranças comunitárias em reuniões do 
CDRC, porém baixa representatividade da sociedade 
civil (ONGs, moradores da Resex). Os planos de 
capacitação dos conselheiros são ou foram realizados 
após o processo de posse. Como instrumentos de 
gestão são utilizados: atas, atos, grupos de trabalhos 
e comissões, além das reuniões plenárias do CDRC. 
Verificou-se registro de poderes exercidos - poder 
de planejamento, regulação e celebração de acordos 
e financeiro. Nesse aspecto, 100% dos conselheiros 
entrevistados reconhecem que o CDRC exerce algu-
ma forma de poder. 

Constatou-se a gestão participativa, com en-
volvimento dos conselheiros nas discussões. Diver-
gências são tratadas em reuniões, com direito a voto. 
Identificou-se participação do cidadão em níveis 
decisórios, com destaque especial para a Amex. Com 
relação ao conhecimento tradicional, os extrativistas 
contribuem e compartilham conhecimentos, que são 
levados em consideração nos processos decisórios.
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Em relação à partilha nas decisões com repre-
sentantes locais (comunidade), não há mecanismos 
estabelecidos, embora a maioria dos entrevistados 
(54,5%) afirmou que sempre há partilha das decisões 
com representantes locais. Documentos registram a 
presença de convidados e sociedade civil em reuniões 
do CDRC, de forma regular. Contudo constatou-se 
não ser uma constante o registro da presença deles 
nas atas. A fim de avaliar a participação nas reuniões, 
além dos conselheiros, foram verificadas as contri-
buições de convidados e sociedade civil aos debates 
e constatou-se que ocorreram a partir da apresentação 
de projetos e em contribuições aos temas discutidos, 
entretanto foi identificada baixa representatividade da 
sociedade civil nas reuniões do CDRC, salvo em re-
lação a interesses específicos, e ausência de veículos 
de comunicação. Ressalta-se que a divulgação das 
reuniões acontece por meio do ICMBio e dos conse-
lheiros. Em contrapartida, os entrevistados afirmaram 
(77,3%) que a sociedade civil participa das reuniões 
quando convidada, o que reforça a necessidade de 
ampliar os espaços de veiculação e qualidade das 
informações do conselho.

Princípio Direção

Em relação a questão ambiental no âmbito do 
CDRC, através da análise documental, não se consta-
tou referências explicitas às diretrizes internacionais e 
nacionais. Também não foram identificadas metas de 
médio e longo prazos. Porém verificou-se alinhamen-
to do Acordo de Pesca (vigente) e do Plano de Ges-
tão (em fase de elaboração) às estratégias do Plano 
Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (Decreto 
nº 5.758/2006), sendo importantes contribuições ao 
desenvolvimento da Resex. Em entrevistas, 45,5% 

dos conselheiros afirmaram que a existência de um 
plano nacional contribui para acessar as políticas 
públicas. Verificou-se amplo conhecimento sobre 
a legislação federal que sustenta a Resex. Nesse 
item, cabe o destaque que 100% dos entrevistados 
afirmaram que o CDRC possui conhecimentos sobre 
o ordenamento jurídico que regula as atividades da 
Resex e, quando questionados sobre quais leis, 81,8% 
exemplificaram, sendo as principais: Acordo de Pes-
ca, Defeso de Espécies, Lei de Crimes Ambientais 
e Sistema Nacional de Unidades de Conservação. A 
Resex de Canavieiras não possuía Plano de Manejo, 
o qual encontra-se em fase de elaboração, com parti-
cipação do CDRC. Verificou-se pouca clareza sobre 
os planos de gestão, especificamente sobre objetivos 
e prazos. Contudo 59,1% afirmaram que existe plano 
de gestão na UC, que seria correspondente ao Acordo 
de Pesca. Análise documental e entrevistas permitem 
afirmar o exercício da liderança por parte da gestão da 
UC, sendo que 86,4% percebem o gestor do ICMBio 
como participativo.  

As características dos demais membros do 
Conselho, que exercem liderança, na opinião dos 
entrevistados, coadunam com as da gestão do ICM-
Bio. Ressalta-se a explicação acerca da formação de 
lideranças como resultante de um processo histórico 
de luta e de mobilização social:

São lideranças que já têm uma carga histórica 
de luta, que não começaram necessariamente 
por participar do conselho, mas começaram 
lutando pela criação da Reserva Extrativista 
[…], houve uma visão de um espaço 
protegido […] a partir da articulação com 
movimentos fora da Reserva Extrativista; 
que a formação não se dá necessariamente 
dentro de uma reunião de conselho, mas é 
um processo histórico e longo (Conselheiro 

C, Representante da Sociedade Civil, 2014).
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Destaca-se que a criação da Resex ampliou o 
acesso às políticas públicas, como, por exemplo, o 
Programa de Apoio à Conservação Ambiental – Bol-
sa Verde, parceria do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) com o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) e o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) e o Projeto Luz 
para Todos nas comunidades de Puxim da Praia e 
Barra Velha (Ata do CDRC em 25/3/2013).

Princípio Desempenho 

As políticas ambientais aplicáveis à Resex de 
Canaveiras estruturam as condições para as etapas 
de: a) planejamento - reconhecimento da situação 
atual (diagnóstico socioambiental) e definição de 
metas e prazos -, e b) gerenciamento - conjunto 
de instrumentos utilizados para operacionalizar o 
planejamento por meio de mecanismos de coman-
do e controle que, em alusão à teoria, podem ser 
preventivos e corretivos.  

Com base em análise documental, não há evi-
dência de plano de trabalho do CDRC de médio e 
longo prazos. Há registro de plano de trabalho da 
Amex como subsídio às ações do CDRC, sendo 
inclusive lembrado por 81,8% dos entrevistados. 
Não foram identificados mecanismos de mensu-
ração da avaliação de resultados e desempenho do 
CDRC (eficácia da gestão). Em entrevistas, 90,9% 
dos conselheiros afirmaram que os resultados estão 
sendo alcançados. 

Constatou-se que a gestão das Resex se con-
cretiza pelas deliberações asseguradas pelo poder 
de voto e por meio dos Atos normativos do CDRC, 
competências definidas no Regimento Interno, 
como resolução, recomendação, moção e repre-

sentação (Art.23º).  Entretanto há evidências de 
preocupação sobre a normatização dos processos 
da Resex (Ata 13/9/13) para alcance de resultados. 
Normatizar implica definir regras, discuti-las e 
aprová-las em CDRC, dentro dos aparatos legais 
que as sustentam. Tem-se como exemplo o Perfil do 
Beneficiários da Resex, definido por meio de reso-
lução, que viabilizou o acesso às políticas públicas.

 Acerca das condições necessárias ao exercício 
do papel do conselheiro, constatou-se que há capa-
cidade de executar as tarefas, aspecto endossado 
pelas entrevistas (90,9% concordam). Em relação 
à capacidade de coordenar atividades com repre-
sentantes do governo e da sociedade civil, não foi 
identificado nenhum registro em desacordo, sendo 
ratificado pelos entrevistados (77,3% concordam). 
Não há registro documental de prestação de contas 
ao público, embora 45,5% dos conselheiros afirmas-
sem que há prestação de contas (o que entendem 
ocorrer no momento das reuniões).

Contudo ressalta-se que o CDRC busca aten-
der as demandas e problemas da comunidade e, 
como recurso, utiliza-se da criação de comissões 
(Comissão de Análise e Emissão de parecer referen-
te ao projeto de perfuração petrolífera da empresa 
Queiroz Galvão na área BMJ2, em 09/2/10; Comis-
são Técnica para acompanhar pesquisas realizadas 
na Resex e entorno, em 10/11/10; Comissão de Aná-
lise e Emissão de parecer referente à Autorização 
Direta do CDRC, em 16/7/12; Comissão de Prote-
ção do CDRC, em caráter permanente, 12/9/12) e 
grupos de trabalho (GT sobre turismo desordenado, 
em 10/11/10; capacitações dos conselheiros, em 
28/6/12; perfuração marítima do Bloco BM-J-1 da 
Petrobras na Bacia do Jequitinhonha, em 28/6/12; 
elaboração do Acordo de Gestão, em 12/9/12; aná-
lise dos dados do cadastramento de beneficiários 
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existentes, em 12/9/12; Proteção do norte centro e 
sul - Hotel Transamérica, em 11/12/12; Barragem 
de Itapebi para elaboração de carta denúncia, em 
11/12/12; Elaboração de proposta de parecer ao 
processo de Licenciamento da perfuração do Blo-
co BMCAL-11 e 12 Bacia Camamu-Almada, em 
06/3/14). 

Acerca dos aspectos formais de condução do 
conselho, os documentos analisados comprovam 
a regularidade dos registros e cumprimentos das 
exigências estabelecidas pela IN ICMBio 02/1997, 
como convocatórias, registros, posse, reuniões, 
encaminhamentos e ofícios. 

Princípio Prestação de Contas 

Por meio de análise documental, pode-se 
afirmar que as responsabilidades do CDRC estão 
descritas em Regimento Interno, devidamente 
aprovado. Tal documento foi amplamente discutido 
e avaliado pelos pares na fase de sua elaboração. 
Em relação à responsabilização no que compete à 
autoridade para agir, verificou-se a existência das 
deliberações do conselho, sendo confirmadas por 
entrevista com 86,4% dos conselheiros. 

Sobre a prestação de contas, de acordo com 
SNUC, as competências do Conselho limitam-se à 
avaliação do orçamento da Unidade e relatório finan-
ceiro anual. A IN ICMBio Nº 02/2007, ao disciplinar 
as diretrizes, normas e procedimentos para formação 
e funcionamento do conselho, não especifica o ato da 
prestação de contas do conselho como uma de suas 
competências, porém declara que cabe promover am-
pla discussão sobre o papel da Unidade e sua gestão.  
O Regimento Interno do CDRC, ao posicionar-se 
sobre o assunto, não faz referência à prestação de 

contas ao público e, ao se referir à gestão da Unida-
de, estabelece periodicidade anual. Não há registros 
formais (rotinas e procedimentos) para prestação de 
contas das ações do CDRC, embora 59,1% dos en-
trevistados tenham afirmado que o CDRC a realiza. 
Acerca de qual instituição se destina a prestação de 
contas, verificou-se que ocorre do órgão gestor em 
nível local à instância federal, como prestação de 
contas institucional. 

Em relação a disponibilização de informações e 
meios de comunicação, ocorrem apenas por consultas 
presenciais à sede do ICMBio e da Amex. Não há 
referência a outros recursos de acesso à informação. 
Nesse aspecto, 86,4% dos entrevistados relataram 
que as informações estão acessíveis e que são di-
vulgadas, mas que ficam restritas ao conselheiro. 
Registra-se a disponibilidade das informações in 
loco, o que endossa a entrevista, visto que 86,4% 
dos conselheiros afirmaram haver transparência no 
acesso às informações.

Princípio Equidade 

Documentos comprovam a existência de apoio 
jurídico, com envolvimento de outras instituições de 
apoio, a exemplo do Ministério Público Federal. Ao 
serem questionados, todos os entrevistados reco-
nheceram a existência de apoio jurídico, que fazem 
uso sempre que julgam pertinente e não registraram 
nenhum obstáculo ao seu direito assegurado. Em re-
lação à aplicação equitativa, imparcial e efetiva das 
regras, verificou-se ampla discussão no conselho e 
aceitação dos critérios definidos pelo grupo. Em 
documentos, não há registros de atos que desabo-
nem esse critério. Contudo, embora se reconheça a 
necessidade de existência de regras que conduzem 
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as ações do conselho, 27,3% dos entrevistados 
não souberam informar qual documento descreve 
as regras, o que não diminui em importância, mas 
ressalta a necessidade de orientações. 

Acerca de usos e saberes das comunidades 
tradicionais, há registros de respeito aos conhe-
cimentos tradicionais, inclusive que auxiliam as 
ações e deliberações do CDRC. Em entrevista, 
90,9% dos conselheiros afirmaram que existe o 
respeito às práticas das comunidades tradicionais 
e, quando questionados se tais usos e saberes 
contribuem nas decisões do CDRC, todos afir-
maram que são incorporados às atividades, o 
que corrobora com os registros em documentos.

3.2. Percepção das pescadoras e dos 
pescadores

Foram entrevistados 98 pescadores, 68 ho-
mens e 30 mulheres. Do total de entrevistados, 
a maioria (44%) declarou ter optado pela pesca 
como atividade por falta de opção, 23% porque 
gosta ou dentre as atividades que sabe exercer é a 
que prefere, 7% por necessidade, e com menores 
porcentagens variando entre 4 e 6%, foram cita-
das como motivações: tradição familiar, liberdade 
da profissão, retorno financeiro rápido e profissão 
que no passado dava dinheiro. A combinação de 
mais de um fator também foi citada por 3% dos 
entrevistados, sendo que nesses casos, a falta de 
opção profissional sempre esteve incluída nas 
respostas. 

Quando questionados sobre o que é uma UC, 
apenas 33% do grupo entrevistado afirmou já ter 
ouvido falar, por meio televisivo ou pela atuação 
local do ICMBio e mediante palestras ministra-

das na Colônia de Pescas Z-20 Canavieiras. No 
entanto 89% não souberam responder o que seria 
uma UC, 10% sabiam alguns elementos do que 
seria uma UC e apenas 1% soube afirmar com 
precisão de que tratam as UCs.

Em relação à Resex de Canavieiras, 97% 
do grupo de pescadoras e pescadores afirmaram 
saber da sua existência, sendo que 91% sabem que 
realiza suas práticas pesqueiras em uma Resex. 
No entanto somente 3% souberam afirmar com 
precisão o que é uma Resex, e 43% souberam 
elencar alguns elementos dessa categoria de UC. 

Embora tenha sido demandada pelos pes-
cadores, o processo de criação da Resex de Ca-
navieiras foi bastante conflituoso em função dos 
interesses dos empresários que atuam na região 
no setor imobiliário e na carcinicultura. Ao longo 
das entrevistas, verificou-se que esses conflitos 
dificultam a aceitação da Resex por parte de al-
guns representantes da classe pesqueira, o que, 
infere-se, pode afetar a gestão desta UC. Além 
disso, registra-se relatos sobre a pouca atenção 
recebida do governo federal e a morosidade dos 
processos de criação dos instrumentos de gestão, 
que interferem no nível de confiança no órgão 
gestor e no CD, reduzindo o grau de participação 
das pescadoras e dos pescadores na gestão da UC.

Do grupo de pescadoras e pescadores entre-
vistados, somente 28% afirmaram ter participado, 
de alguma forma, do processo de criação da Resex 
de Canavieiras, tendo a participação nas reuniões 
sido flutuante. 

Em relação à opinião dos participantes em 
relação à UC, houve aumento do número de 
pescadoras e pescadores favoráveis à Resex ao 
longo do tempo. Vale destacar que um pequeno 
percentual de entrevistados (5%) afirmou que 
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continuava a desconhecer a existência da UC mes-
mo seis anos após sua criação (Tabela 3). 

Após decorridos seis anos da criação da Resex, 
apesar dos entrevistados terem reconhecido diversos 
benefícios trazidos pela implantação da Resex para 
os trabalhadores da classe pesqueira (ex.: fortale-
cimento das associações, construção e reforma de 
casas populares, financiamento de artefatos de pes-
ca, doação de kits para marisqueiras e Bolsa Verde), 
esses benefícios ainda eram recentes e, portanto, 
muitas vezes apontados como deficientes ou como 
insuficientes para justificar a criação da área.

As pescadoras e os pescadores entrevis-
tados que se declararam na época contrários à 
Resex, destacaram o impedimento da instalação 
de empreendimento turístico de grande porte, 
com potencial de absorção de mão de obra local, 
proibições vinculadas à criação da Resex (como a 
venda de imóveis) e a presença constante de órgãos 
fiscalizadores. No entanto, como ressaltado por um 
dos entrevistados, muitas dessas proibições não 
são provenientes da criação da Resex, mas sim da 
legislação pré-existente, pois o território atual da 
Resex possui uma parcela em área terrestre que já 

era pertencente à União. Nessa área, as indenizações 
a serem realizadas, quando couber, serão somente 
pelas benfeitorias existentes.

4. Discussão

Foi identificada uma governança pautada 
na multiplicidade de atores, com forte atuação da 
representação das populações tradicionais, cujas 
bases comunitárias são consultadas para subsidiar 
processos decisórios. Direitos legítimos, como li-
berdade de expressão e equidade a todos os atores 
são formalmente assegurados. Constatou-se que as 
comunidades da Resex participam das reuniões do 
conselho, embora de forma tímida. Em relação às 
representações previstas no CDRC, verificou-se que 
há participação, contudo considera-se preocupante 
a ausência do poder público municipal nas reuni-
ões, especificamente a Prefeitura do Município de 
Canavieiras. Em face da ausência, em 2015 houve 
exclusão do poder público municipal do assento do 
CDRC (Dias et al., 2018).

Verificou-se existência de poder para exercer a 
função do Conselho e capacidade de executar suas 

TABELA 3 – Opinião de pescadoras e pescadores da Reserva Extrativista de Canavieiras entrevistados entre 2012 e 2013 sobre a criação e a 
situação atual da Unidade de Conservação (UC).

Tipo de Opinião Sobre a Criação da UC Sobre a UC no momento da entrevista

Favorável 23% 39%

Contrário 32% 30%

Desconhece 5% 5%

Sem opinião formada 40% 26%

100% 100%
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atribuições. No contexto da Resex, o ordenamento 
jurídico por meio da IN ICMBio Nº 02 de 2007 as-
segura poderes, explicitados através da garantia aos 
direitos e à participação das populações tradicionais 
na gestão da Unidade (Art.15) e, especificamente 
sobre as competências do Conselho Deliberativo 
(Art.17), dentre outras, de deliberar acerca de proces-
so decisorial. Como legitimidade do poder conferido 
aos extrativistas, a composição do conselho assegura 
a maioria de representantes das populações tradicio-
nais (IN ICMBio Nº 02/2007, Art.9º, parágrafo III), o 
que se traduz pelo Regimento Interno em condições 
de voto, sendo no mínimo 51% dos votos dos conse-
lheiros reservados aos extrativistas representantes das 

comunidades tradicionais inseridas na Resex (Art.2º). 
Nessa configuração está implícita a importância da 
participação dos extrativistas no processo de gestão 
da unidade, com destaque para o poder atribuído a 
eles. Essa questão é compreendida pelos extrativistas 
a partir de alinhamento prévio à reunião do CDRC a 
fim de assegurar as decisões.

Com base na literatura e a partir da análise 
de documentos e entrevistas, depreende-se que há 
exercício dos poderes de planejamento e execução 
(Graham et al., 2003) pelo CDRC e há percepção 
sobre isso por parte dos membros do conselho, pois 
todos os conselheiros entrevistados afirmam que o 
conselho exerce poder, enfatizado pelos instrumentos 
de gestão exercidos, tais como Grupos de Trabalhos 
e Comissões.

Em relação à Direção, resultados alertam para 
necessidade de melhorias, em especial relacionadas 
ao Plano de Gestão da Resex, com definição de ob-
jetivos, planos de trabalho, indicadores e metas de 
médio e longo prazos. No entanto, verificou-se que 
há participação dos conselheiros na elaboração de 
planos específicos, o que comprova o envolvimento 

deles na gestão, como destacado em entrevistas. 
Nesse aspecto, sobressai o planejamento da Amex, 
que contribui para direcionar os debates no CDRC, 
por meio de reuniões prévias de planejamento e ação, 
instruindo-os sobre as pautas de debate. Em especial, 
registra-se a falta de recursos para gerir a unidade, 
reiteradamente destacado em documentos e entrevis-
tas, o que endossa a necessidade de um planejamento 
federal para criar e gerir as UC, na mesma forma e 
intensidade que se cobra a gestão das AP. Ressalta-se 
a necessidade de captação de recursos para apoio a 
projetos, a partir de órgãos financiadores e organi-
zações nacionais e internacionais, a fim de viabilizar 
a existência e continuidade de ações. Destaca-se a 
atuação das lideranças comunitárias, principalmente 
se avaliadas as dimensões geográficas da Resex de 
Canavieiras e as diferentes comunidades existentes.  

O Desempenho, diretamente relacionado à 
prática da gestão, aponta para as dificuldades de 
acompanhamento e controle das ações da Resex, o 
que endossa a necessidade de melhorias na Direção. 

Outra consideração envolve a prestação de contas ao 
público e registros de críticas e reclamações públicas. 
Esses itens demonstraram que há pouca interação 
com a sociedade civil (população local, beneficária 
ou não da Resex), no sentido de expor as informa-
ções, bem como registrar suas críticas, o que pode 
ser inferido do fato de que os conflitos no processo 
de criação da Resex persistem até dias atuais. 

Como ponto forte, destaca-se a preocupação 
do gestor, conselheiros e comunidades com riscos 
(danos ambientais), embora não se possa afirmar 
que existe a gestão de riscos propriamente dita, pois 
ocorre de forma empírica, tímida e sem método des-
crito, além da ausência dos recursos necessários; no 
entanto o que é realizado contribui para minorar os 
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riscos ambientais e, principalmente, torna-os envol-
vidos na gestão vigilante da área que representam.

A Prestação de Contas apresenta mais fra-
gilidades e carece de maior atenção por parte do 
CDRC. Requer que sejam definidos mecanismos 
para assegurar que processos de prestação de contas 
e responsabilização sejam praticados de modo roti-
neiro e normatizado. Essa fragilidade decorre, em 
grande parte, dos princípios anteriores – Direção e 
Desempenho -, que à medida que apresentam pon-
tos fracos em planejamento e execução, certamente 
apresentarão nesse princípio. Essa fragilidade citada 
pode ser percebida pela percepção dos conselheiros, 
pois apenas 31,8% dos entrevistados consideraram 
que a prestação de contas se destina a todos. Como 
explicitam Graham et al. (2003), Prestação de Con-
tas envolve controle e avaliação das ações, de forma 
vertical e horizontal. Não se verificou prestação de 
contas em nenhum dos dois sentidos.

A Equidade, vinculado ao processo de tomada 
de decisão com inclusão de benefícios equitativos 
compartilhados, atende às necessidades, visto que 
há desempenho que comprova sua existência, tais 
como respeito e uso dos conhecimentos tradicio-
nais, deslocamento do poder central para as bases 
comunitárias, aplicação de regras, que no caso foram 
discutidas e acordadas pelas partes interessadas, e 
equidade na aplicação das regras. Destaca-se que, 
em entrevistas, a maioria absoluta dos conselheiros 
(90,9%) afirmou que houve melhoria na equidade 
com a criação da Resex.

Pode se afirmar que os mecanismos estabele-
cidos pelo CDRC asseguram as condições para que 
os conhecimentos tradicionais sejam considerados 
nos processos de gestão, o que atende o objetivo 
explícito da Resex. A Resex de Canavieiras apresenta 
ainda características de Governança Participativa, 

corroborando com Newig & Fritsch (2009), por 
incorporar o conhecimento local aos processos de 
debate e tomada de decisões.

5. Considerações finais

Em relação aos princípios da boa governança, 
conclui-se que a Resex Canavieiras apresenta qua-
lidade normativa característica de boa governança 
com critérios a serem desenvolvidos e melhorados, 
principalmente em relação à Direção e Desempenho.

A análise em nível de princípio permite concluir 
que todos estão contemplados, o que é comum se con-
siderados aspectos históricos e culturais. Reconhe-
ce-se como relevante a importância das instituições 
formais, em especial a Amex, por contribuir como 
agregadora dos extrativistas e desenvolver lideranças 
locais, permitindo a continuidade das ações e a mo-
bilização social em favor de maior participação da 
sociedade. Entretanto, como limitações, destaca-se 
o não envolvimento do poder público municipal, 
em face de sua ausência nos processos deliberativos 
da CDRC.

Recomenda-se a realização de trabalhos futu-
ros, em continuidade ao presente, a fim de verificar 
como os princípios da boa governança estão sendo 
fortalecidos e como podem auxiliar na efetividade 
da gestão e melhora da qualidade da governança, 
bem como estudos que contemplem princípios de 
governança associados a regimes da governança e à 
dinâmica de escalas.

Em relação à percepção das pescadoras e dos 
pescadores, é possível avaliar que houve maior acei-
tação da Resex ao longo do tempo, com aumento de 
sua aprovação e redução do número de representantes 
do setor pesqueiro contrários à UC ou sem opinião 
formada. 
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